
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000826-19.2014.815.0171)
RELATOR          : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
01 APELANTE   : Demitri Paulino dos Santos 
DEFENSOR       : Anaiza dos Santos Silveira
02 APELANTE     :Kleyton Frameaux Batista Ribeiro
APELADO          :Justiça Pública Estadual

PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelações criminais. Roubo 
duplamente  qualificado.  Condenação.  Pretendida  absolvição 
por falta de provas. Impossibilidade. Materialidade inconteste. 
Autoria comprovada. Réus presos na posse do objeto roubado. 
Reconhecimento pela vítima. Conjunto probatório harmonioso. 
Manutenção  das  condenações.  Dosimetria  da  pena. 
Fundamentação inidônea.  Redimensionamento  da pena-base 
em  relação  apenas  ao  segundo  apelante.  Regime  para  o 
cumprimento  da  pena.  Semiaberto.  Regime  adequado  e 
proporcional  ao  tempo  da  pena  aplicada.  Desprovimento  da 
primeira e provimento parcial da segunda apelação

_ Descabe o pedido de absolvição, fundado em insuficiência de  
provas, se comprovadas a materialidade e autoria, através do  
conjunto probatório, sobretudo, quando os réus são presos na  
posse do objeto roubado, e a vítima o reconhece como autores  
do delito de roubo.
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_ Vislumbra-se que na análise das circunstâncias judiciais, o  
magistrado  a  quo  considerou  favoráveis  todas  as  
circunstâncias, contudo, aplicou a pena-base acima do mínimo  
legal  em relação ao segundo apelante,  de  modo que pena-
base deve ser redimensionada para o mínimo legal. 

_ A determinação de cumprimento da pena, inicialmente, no  
regime semiaberto, é adequada e proporcional considerando o  
tempo da pena privativa de liberdade fixada em cinco anos e  
quatro meses.

_ Desprovimento da primeira e provimento parcial da segunda  
apelação.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento à apelação interposta por Demitre Paulino dos Santos 
e  dar  provimento parcial  à  apelação interposta por  Kleyton dos Santos  Oliveira,  para 
redimensionar a pena, nos termos do voto do relator e em harmonia com o parecer da 
Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Demitre Paulino dos 
Santos  e  Kleyton  dos  Santos  Silveira,  que  tem  por  escopo  impugnar  a  sentença 
proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de Esperança/PB, que os 
condenou por terem infringindo o art. 157, § 2º, inciso I e II1  do Código Penal.

Infere-se que o Ministério Público denunciou os ora apelados, em 
razão  de,  no  mês  de  outubro  de  2013,  juntamente  com  mais  dois  indivíduos  não 
identificados,  conhecidos como “Nego” e “Galego de Esperança”,  terem se associado 

1Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a  
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
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nesta cidade, com o fim específico de cometer crimes.

Contou que no dia 26 de outubro os denunciados, no Sítio Lagoa de 
Pedra, zona rural de Esperança-PB, subtraiu para si a Moto HONDA BROZ NXR 150, 
placa NPT- 7549, de cor amarela, mediante grave ameaça, exercida com emprego de 
arma de fogo contra a vítima Bonifácio Carlos Lira. 

Segundo a peça acusatória os elementos conhecidos como “Nego” e 
“Galego” também efetuaram um roubo de uma motocicleta na cidade de Esperança que 
pertencia à vítima Samuel Cabral Ribeiro Barbalho e dirigiram-se à cidade de Sossego-
PB, onde encontrariam os demais comparsas.

Informou que os policiais militares da cidade de Sossego-PB, por 
volta das 11h, realizavam rondas ostensivas, quando avistaram os quatro envolvidos, em 
atitude suspeita, e ao aproximarem a viatura, empreenderam fuga, conseguindo prender 
apenas os denunciados. 

Requereu a condenação como incursos nos arts. 157, § 2º, I e II e 
288, parágrafo único, c/c o 69, todos do Código Penal (fs. 02/04).

O magistrado a quo julgou parcialmente a denúncia, absolvendo os 
réus do crime de bando ou quadrilha (art. 288, CP), e entendeu que os réus foram os 
autores do roubo da motocicleta pertencente à vítima Samuel Cabral Ribeiro Barbalho, 
condenando-os como incursos no art. 157, § 2º, I e II, do CP (roubo majorado), cada um, 
a pena privativa de liberdade pelo período de 6 (seis) anos de reclusão, determinando ao 
réu  Kleyton  Frameaux  Batista  Ribeiro,  o  cumprimento  inicial  da  pena  no  regime 
semiaberto, e o réu  Demitre Paulino dos Santos, ao cumprimento inicial da pena no 
regime fechado, além da pena de multa em 16 (dezesseis) dias-multa, no valor de 1/30 
(um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos (sentença às fs. 199/202v).

O apelante Demitre Paulino dos Santos alega que não há prova de 
que foi o autor do roubo, sob o argumento de que o assaltante estava utilizando um capuz  
e não havia como a vítima fazer o reconhecimento. 

Requer  o  provimento  da  apelação  para  que  seja  absolvido  (fs. 
204/210).
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Do mesmo modo,  pretende o  apelante  Kleyton Frameaux Batista 
Ribeiro, ao alegar que as testemunhas foram evasivas e não confirmaram que o apelante 
foi o autor do roubo, havendo apenas a palavra da vítima que estava muito nervosa no 
momento do crime, e suas declarações não podem ser consideradas como meio de prova 
para uma condenação. 

Sustenta ainda que, na hipótese de se entender que foi o autor do 
roubo, pugna pela desclassificação do crime para o roubo simples (fs. 215/217).

Contrarrazões às fs. 235/245.

A Procuradoria-Geral  de Justiça  opina  pelo provimento parcial  da 
apelação, para que, mantida a condenação dos apelantes, seja redimensionada apenas a 
pena quanto ao recorrente Kleyton, sob o argumento de que se trata de réu primário e 
possui bons antecedentes criminais (fs. 257/263).

É o relatório.

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. MATERIALIDADE E AUTORIA:

Extrai-se dos autos que os apelantes foram denunciados acerca dos 
roubos de duas motocicletas,  pertencentes às vítimas Bonifácio  Carlos Lira e Samuel 
Cabral Ribeiro Barbalho, mediante ameaça e com emprego de arma de fogo. 

Conforme relatado, a polícia militar flagrou os apelantes, com mais 
dois elementos, dirigindo as motos roubadas, e que, após uma perseguição, os indivíduos 
que  pilotavam  a  HONDA BROZ,  de  cor  preta,  abandonaram  a  referida  no  chão  e 
adentraram no mato, conseguindo fugir.  Todavia, a polícia logrou êxito na captura dos 
apelantes que trafegavam na moto HONDA BROZ, de cor amarela.

Corroborando o entendimento fixado pelo magistrado a quo, não há 
provas nos autos de que os apelantes tenham sido os autores do roubo da motocicleta 
HONDA BROZ,  de  cor  preta,  porquanto  a  vítima,  proprietária  da  referida  moto,  não 
reconheceu os  apelantes  como autores do roubo (fs.  13 e 159),  e  quem conduzia a 
referida  motocicleta  eram  outros  indivíduos  desconhecidos,  que  conseguiram  fugir, 
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afastando-se a autoria do roubo em relação a moto HONDA BROZ, de cor preta.

Destarte,  cumpre  o  registro  de  que  há  nos  autos  prova  da 
materialidade  de  que  os  apelantes  roubaram a  motocicleta  HONDA BROZ NXR 150 
BROZ, PLACA NPT- 7549, chassi n. 9C2KD042009R039856, cor amarela, ano e modelo 
2009, conforme auto de Apresentação e apreensão à f. 25.

Quanto à autoria também não há dúvidas, porquanto os policiais que 
efetuaram o flagrante ratificaram, em juízo, que prenderam os apelantes trafegando na 
moto  roubada  e  a  vítima  Bonifácio  Carlos  Lira declarou  com  veemência  que  os 
reconheciam como os autores do roubo da sua moto. Vejamos:

a) Testemunha Marcos Aurélio Peres de Castro (Policial militar) 

Promotor de Justiça _ como aconteceu esse fato? Explique como ocorreu 
esses fatos.
Testemunha – a gente tava fazendo ronda na cidade aí quando de repente 
tinha dois  numa BROS preta,  aí  quando viram a viatura eles seguiram 
fuga, aí a gente fez uma perseguição lá na zona rural, aí eles jogaram a 
moto no chão e entraram para dentro do mato. A gente conseguiu pegar a 
moto aí  resolveu ir  pra cidade.  Com a chegada do destacamento,  aí  o 
pessoal ligou tem mais duas camaradas aqui também, que era de outra 
cidade, e uma BROS amarela. Aí a gente retornou pra rua principal lá do 
comércio, aí quando eles viram a viatura, aí eles fugaram também, igual os 
da  moto  preta.  Aí  a  gente  conseguiu  fazer  uma  ronda  no  sítio  lá  e 
conseguiu pegar os dois da moto amarela, da BROS amarela (...)  (sic) 
(DVD, duração 0:14:16 até  0:15:08, f. 159)

b) Vítima Bonifácio Carlos Lira:

(…) 
Promotor de Justiça – quando foi ouvido na delegacia o senhor disse que 
quando foi receber a moto lá, na delegacia, reconheceu os dois elementos.
Vítima – reconheci
Promotor de Justiça – reconheceu os dois:
Vítima – reconheci sim. É o que tava sem capuz, pelo rosto, e o outro 
pelas vestes.
Promotor de Justiça – pelas vestes?
Vítima – é, pela roupa que ele estava 

AC 00008261920148150171_05 (roubo majorado. réu preso na posse do objeto. condenação).doc 
5 de 8

               



Promotor de Justiça – tava usando
Vítima – tava usando
Promotor de Justiça – no momento que foi tomada a moto do senhor, era 
só um que estava armado ou os dois estavam armados?
Vítima – só um
Promotor de Justiça – só um?
Vítima _ só um
Promotor de Justiça – você sabe identificar qual dos dois?
Vítima – o que estava de capuz
Promotor de Justiça – e você sabe qual é?
Vítima – devia ser o Demitre, porque é o que eu reconheci pela face
Promotor de Justiça – o Demitre?
Vítima – o Demitre  
(DVD, duração de 0:03:33 até 0:04:16, f. 159)

Assim, verifica-se que não subsiste a tese defensiva de que não há 
prova  da  autoria,  pois,  tanto  o  testemunho  do  policial,  como  da  vítima,  apontam, 
claramente, os apelantes como os autores do roubo da moto HONDA BROS, cor amarela, 
além do fato, de que a vítima reconheceu-os em virtude de o apelante Demitre estar sem 
capuz, e o recorrente Kleyton estar com as mesmas vestes que usou na ação criminosa,  
e ratificou que houve o emprego de arma de fogo para constrangê-lo a entregar a sua 
moto.

Destarte, vê-se que a condenação se baseou em provas colhidas 
durante a instrução processual, não havendo dúvidas quanto à materialidade e a autoria 
do  crime  de  roubo,  afastando-se,  portanto,  o  pedido  de  absolvição,  como também o 
pedido de desclassificação para roubo simples, de modo que mantenho a condenação 
pelo crime de roubo cometido com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes 
(art. 157, § 2º, inciso I e II2, do CP). 

2. DOSIMETRIA DA PENA:

2Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a  
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
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No que tange à dosimetria da pena, merece reparos.

 Infere-se da sentença condenatória que, no capítulo da dosimetria 
da  pena,  as  circunstâncias  judiciais  do  apelante  Kleyton  são  todas  favoráveis  e,  no 
entanto, o magistrado a quo aplicou a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, cominou 
a pena em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Vislumbra-se, pois, o equívoco do juiz sentenciante, que deveria ter 
fixado a pena no mínimo legal. Assim, redimensiono a pena-base do apelante Kleyton, 
para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 

Não  houve  reconhecimento  de  circunstâncias  atenuantes  ou 
agravantes. 

Também não houve causa de diminuição. Contudo, há incidência da 
causa de aumento previsTa nos incisos I e II do § 2º do art. 157 do CP, em virtude do 
roubo ter sido cometido com o emprego de arma de fogo e em concurso de agentes, e 
majorou a pena em 1/3 (um terço). Desse modo, aplicando a majorante em 1/3 (um terço), 
a pena resultará em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, e a pena de multa em 
13 (treze) dias-multa. 

Mantenho o regime semiaberto, por estar de acordo com o art. 33, § 
2º, alínea b3, do Código Penal.

Quanto ao apelante Demitre, mantenho a pena fixada pelo juiz do 
primeiro  grau,  em virtude  de  ser  reincidente  em crimes  dolosos  (fs.  194/198),  o  que 
justifica a pena fixada acima do mínimo legal, ressaltando apenas que a reincidência deve 
ser analisada na segunda fase da pena, por se tratar de circunstância agravante (art. 61,  
I, do CP), e não na análise das circunstâncias judiciais (art. 59, CP), como fez o juiz  a 
quo. 
3Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção,  
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 

mérito  do condenado,  observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),  

poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
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3. DISPOSITIVO:

Ante o exposto,  nego provimento à apelação de Demitre Paulino 
dos Santos, e dou provimento parcial à apelação de Kleyton Frameaux Batista Ribeiro, 
para, mantendo a condenação, redimensionar a pena de 6 (seis) anos de reclusão e 16 
(dezesseis)  dias-multa,  para  5 (cinco)  anos e 4 (quatro)  meses de reclusão,  a ser 
cumprida, inicialmente, no regime semiaberto, e a pena de multa em 13 (treze) dias-
multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                          Relator

AC 00008261920148150171_05 (roubo majorado. réu preso na posse do objeto. condenação).doc 
8 de 8

               


